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te ii o t;oi r conhcc m3nto de 
rec r o extraorúinéXIlop  quando não 
ficar r,rovtdo ter a cio jac, rcco,-
r5d  cliUo tt vioni m lei int rpreta-
ao  lu ( W3  I;Ir i i1do dada 

por un UOL çrIbimul.i úrimloradori no 
.u't 4 u 203, co ciocr Lo 5 696, do 
12 de det wibro iIv 1940. 

n t a  autos 00 que  ric 

t ourt ín1*xp0U X csU)L O : x'circtiu rio cia decis.o cio Con 

801110 Ito io;ia1 do "r i.'o di Segundr, nog,1j0 que, runtive a 

ci  Uartu Junta  3:ilia ô  J'1l )fltO d  jul-

ndo jpto cct(:nLi (?  iOU (  L 1 O3t.3 pelo recorrenta con-

tra a C pn)i.a /5 n  o produto  Ixímicos do  rai1l 3/t., 

lati vo  ju:t '..  lttuu : 

C) í dmO, prol  5mrriente, çUe o r cscur-

3O C çLrL )rL.fl'1O  tfl Í'1IflCtf1f)nt;adO (Ia acordo co  ou dia-

(jo irti'o )Q,  c  ulrncnto da Tuítiqi  o lilrnba kqi 

cio voz que no ficou povrio tr o ac&rd o do Connelho Ho a'. 

na  do :L9  ;  junho do l9L2,  1do i m m-2a lei intorpreta o di 

vo aa da que teria sido c1&3O1 por wn dos tribun9113 enumer&cto 

om irtj o  i' fcitido; 

o Cc uE11ho 11 c.oi-u;l d i  abu1ho,ca 

i.uaúio p1txxt, por  nn !; tt r oonhc  ironto do pra-

ont 

11 1 ) c.o  niro, 2f1 dci junn rn 5 e 1943. 

a) Si1vrtr  N'Sriales 

a)  Oz as motta 

a) Dorvul Lacerda 

A incxo  iÀ1' /)3. 
£'ubiicuio no  1t r o  u  18ti a' em1J6/ 

Pra itento 

Procurador 


